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AUTOGRÁFO DE LEI Nº 063/2022. 

   
Súmula: Dispõe sobre a contratação de 
pessoal por tempo determinado, para 
atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos órgãos 
da Administração Direta e Autárquica do 
Poder Executivo, conforme especifica. 

                                                             
         

A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU: 

 
Art. 1º. Para atender à necessidade temporária de excepcional 

interesse público, os órgãos da Administração Pública Municipal, poderá o 
Poder Executivo efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas 
condições, prazos e regime especial previstos nesta lei. 

Parágrafo único. As contratações a que se referem o caput deste 
artigo dar-se-ão sob a forma de contrato de regime especial, sob a égide da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Art. 2º. Consideram-se como de excepcional interesse público as 
contratações por tempo determinado que visem: 

I – atender à situação de calamidade pública; 
II – combater surtos epidêmicos; 
III – promover campanhas de saúde pública que não sejam de 

caráter contínuo, mas eventuais, sazonais, temporárias ou imprevisíveis, por 
fato alheio à vontade da administração pública; 

IV – atender as necessidades relacionadas com a infraestrutura e 
serviços públicos de apoio considerados, por fato alheia à vontade 
administrativa, necessários ao plantio, colheita, armazenamento e distribuição 
de safras agrícolas; 

V – atender ao suprimento de pessoal especializado nas áreas de 
saúde e segurança pública, nas hipóteses previstas na Lei Complementar; 

VI – realizar serviços emergenciais em estradas municipais, 
estaduais ou federais sendo que nos dois últimos casos será exigível a 
celebração de prévio convênio ou instrumento congênere na forma da 
legislação em vigor; 

VII – realizar atividade de vigilância e inspeção, relacionada à defesa 
agropecuária, no âmbito da vigilância sanitária municipal, para atendimento de 
situações emergenciais ligadas ao comércio de produtos de origem animal ou 
vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana, bem como 
realizar a defesa e proteção ambiental através do fomento, execução de obras, 
fiscalização e monitoramento. 

VIII – admitir profissionais do magistério para: 
a) atender aumento excepcional de demanda; 
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b) suprir faltas decorrentes de exoneração, demissão, aposentadoria 
e falecimento, até a realização de concurso público e admissão dos respectivos 
aprovados; 

c) substituir ausências oriundas de afastamento legal, férias, licença 
e posse temporária em outro cargo ou função. 

IX – admitir operador de máquinas pesadas para atender em caráter 
excepcional o Convênio com Cláusula de Cessão de Uso n.º 011/2021 que 
celebram o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Agricultura 
e do Abastecimento com o Município de Xambrê para operar pá carregadeira, 
marca JCB, modelo 422 ZX, com motor turbo diesel de 130 HP, cabine 
fechada, chassi S0R422Z0LL2914283. 

X – admitir operador de máquinas pesadas para atender em caráter 
excepcional a operacionalização em virtude da vacância do cargo pela 
aposentadoria do servidor que exercia o referido cargo. 

XI – admitir educadora cuidadora com escala de 12/36 horas e 
auxiliar de educadora cuidadora com regime de 40 horas para Casa Lar. 

Art. 3º. O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos 
desta Lei será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla 
divulgação, inclusive através do Diário Oficial do Município. 

§ 1º. Os aprovados deverão apresentar atestado de saúde, expedido 
por médico registrado no Conselho Regional de Medicina do Paraná, 
considerando-o apto para o exercício da função, objeto da contratação. 

§ 2º. A contratação para atender às necessidades decorrentes de 
calamidade pública prescindirá de processo seletivo. 

§ 3º. A definição de processo seletivo simplificado deverá ser 
regulamentada, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação da presente 
Lei, atendidos os seguintes pressupostos mínimos de validade: 

I – ampla publicidade, inclusive da motivação da necessidade das 
contratações; 

II – estabelecimento de critérios objetivos de julgamento e avaliação, 
a serem estabelecidos no edital de convocação; 

III – inexistência de critérios que dificultem a recorribilidade das 
decisões da comissão de avaliação e julgamento, por parte dos candidatos, 
bem como pelo controle externo e social; 

IV – vinculação às regras do edital e a classificação final do certame. 
Art. 4º. As contratações serão feitas por tempo determinado, 

observando-se os seguintes prazos: 
I – seis meses, nos casos dos incisos I e II do art. 2º; 
II – doze meses, nos casos dos incisos III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e 

XI do art. 2º. 
§ 1º. Permanecendo a necessidade que gerou a contratação na 

forma da presente Lei, os prazos estabelecidos neste artigo poderão ser 
prorrogados por uma única vez e até o prazo previsto no contrato original, 
desde que não ultrapasse o limite máximo de 2 (dois) anos. 

§ 2º. As prorrogações devem ser formalizadas em termo aditivo ao 
contrato inicial, desde que demonstrada a necessidade de prorrogação da 
contratação nos termos desta Lei. 



 

 

 

 

 

 

 

 

                Estado do Paraná 

 Câmara Municipal de Xambrê 

3 Av. Alberto Byington, n° 665, Centro, CEP: 87.535-000, Fone: (44) 3632-1272 – Email: camaraxbr@yahoo.com.br 

 

§ 3º. A contratação temporária de profissionais do magistério será 
antecedida das seguintes providências, no que couber: 

I – aumento do número de alunos por sala de aula e consequente 
redução do número de turmas; 

II – chamamento dos profissionais que estejam em gozo de licença 
para tratar de assunto particular; 

III – concessão de extensão de jornada (dobra) aos profissionais 
existentes. 

a) Para a concessão de extensão de jornada (dobra de carga 
horária) deverá ser obedecido os critérios:  

1) maior tempo de serviço;  
2) prova de títulos, e no caso de empate, o mais velho. 
§ 4º. A contratação temporária de operador de máquina, educadora 

cuidadora e auxiliar de educadora cuidadora deverão ser procedidas segundo 
os critérios desta Lei. 

Art. 5º. A remuneração do pessoal contratado, nos termos desta Lei, 
não serão superiores aos pagos a servidores que exerçam funções idênticas 
no Município. 

Parágrafo único. Para efeito deste artigo, não se consideram as 
vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados 
como paradigma. 

Art. 6º. O pessoal contratado nos termos desta Lei fica vinculado 
obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social cujas contribuições 
devem ser recolhidas durante a vigência da contratação. 

Art. 7º. A contratação de que trata a presente Lei se dará mediante 
a realização de teste seletivo e será ordenada por despacho fundamentado do 
Prefeito Municipal que declarará a necessidade e o interesse público, após 
solicitação da Secretaria competente, a qual conterá justificativa quanto à 
necessidade da contratação. 

Art. 8º. São deveres dos contratados, na forma da presente Lei, os 
mesmos dos servidores de carreira. 

Art. 9º. Aos contratados na forma da presente Lei, aplicam-se as 
mesmas vedações previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 10. O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no 

respectivo contrato; 
II – ser novamente contratado com fundamento nesta Lei, antes de 

decorridos vinte e quatro meses do encerramento do contrato anterior. 
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará 

em nulidade do contrato sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 
autoridades envolvidas na transgressão. 

Art. 11. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado 
nos termos da Lei serão apuradas mediante averiguação sumária apurada 
mediante sindicância pelo órgão a que estiver vinculada o contratado, com 
prazo de conclusão de 30 (trinta) dias, assegurado o contraditório e ampla 
defesa. 
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Art. 12. O contratado na forma da presente Lei responde civil, penal 
e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, aplicando-se 
aos contratados na forma da presente Lei, as prescrições do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 

Art. 13. Os contratados na forma desta Lei sujeitam-se às seguintes 
penalidades:  

I – advertência, aplicada verbalmente em caso de mera negligência; 
II – repreensão, aplicada por escrito, em caso de desobediência ou 

falta de cumprimento dos deveres e reincidência em falta de que tenha 
resultado na pena de advertência; 

III – rescisão da contratação, nos termos desta Lei, no caso de 
incidência de qualquer das hipóteses previstas para demissão de servidor 
público municipal. 

§ 1º. É motivo de rescisão da contratação, nos termos desta Lei, a 
ausência ao serviço por mais de 07 (sete) dias úteis, consecutivos, sem motivo 
justificado. 

§ 2º. É também motivo de rescisão da contratação, nos termos desta 
Lei, a nomeação ou designação do contratado, ainda que a título precário ou 
em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança em qualquer das esferas de governo. 

Art. 14. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, 
assegurando-se o pagamento das verbas rescisórias, em especial 13º salário 
proporcional, férias proporcionais acrescidas do terço constitucional: 

I – pelo término do prazo contratual; 
II – por iniciativa do contratado. 
§ 1º. A extinção do contrato, nos casos do inciso II, será comunicada 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
§ 2º. A extinção do contrato, por iniciativa da Administração Pública, 

decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao 
contratado de indenização correspondente a uma remuneração mensal. 

Art. 15. Para atender as necessidades transitórias de pessoal na 
área do magistério, ficam criados os seguintes empregos públicos: 

DENOMINAÇÃO JORNADA 
SEMANAL 

SALÁRIO 
MENSAL 

VAGAS 

Professor de Ensino Infantil e 
Fundamental – 20h 

20h R$ 
1.922,81 

08 

Professor de Educação Física – 40h 40h R$ 
3.845,63 

02 

Pedagogo – 20h 20h R$ 
1.922,81 

02 

Pedagogo – 40h 40h R$ 
3.845,63 

02 

                   
Art. 16. Para atender as necessidades transitórias de pessoal na 

área de operador de máquinas pesadas, fica criado 01 (um) emprego público 
com a jornada de 40 (quarenta) horas semanais e com o salário mensal de 
R$1.610,37 (um mil, seiscentos e dez reais e trinta e sete centavos). 
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Art. 17. Para atender as necessidades transitórias de pessoal na 
Casa Lar, fica criado 02 (dois) empregos públicos de educadora cuidadora, 
com jornada de 12/36 horas, com salário mensal de R$ 2.734,17 (dois mil, 
setecentos e trinta e quatro reais e dezessete centavos) e 01 (um) emprego 
público de auxiliar de educadora cuidadora, com a jornada de 40 (quarenta) 
horas semanais, com o salário mensal de R$ 2.262,63 (dois mil, duzentos e 
sessenta e dois reais e sessenta e três centavos). 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário, especialmente à Lei n.º 1.937/2013, 
Lei n.º 2.068/2017, Lei n.º 2.308/2021, Lei n.º 2.312/2021 e Lei n.º 2.418/2022. 
                                    
 

 Xambrê, 23 de agosto de 2022. 
 
 
 

  
Edson Botelho 

Presidente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


